


1- Introdução

üO DECON estabeleceo presentemanual com o objetivo de
apresentar,de forma clara e concisa,normas e procedimentos
para a apresentaçãoda Prestaçãode Contas, que deverãoser
observadas pelos Usuários do sistema AFIM, baseado na
Nova Contabilidade Pública.

üO ato de prestar contas é expressono artigo 70, parágrafo
único, da Constituição Federal.

üPor simetria, tal obrigação estende-se ao Governador do
Estado e aos Prefeitos Municipais, conforme art. 106, da
Constituição Estadual:



üȰ!ÒÔ. 106. As entidades da Administração Pública direta e
indireta do Estado e Municípios estão sujeitas ao que
estabelecemo artigo 39 e seuparágrafoúnico, o artigo 157, §§
5º e 7º desta Constituição, e, ainda , apresentar anual, ao
Tribunal de Contas do Estadoe dos Municípios, de relatório
circunstanciado de atividade e balanço financeiro e
patrimonial, que demonstrem a mobilização e aplicaçãode
recursosno exercício,independentede suaorigem.ȱ

üȰ0ÁÒÜÇÒÁÆÏúnico. Ato do Tribunal de Contas do Estado,
homologado pela AssembleiaLegislativa,detalhará a forma e
conteúdo do documento mencionado neste artigo.ȱ
(Constituição do Estadodo Amazonas).



: 

üȰArt . 24 ɀ A fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e de
todas as entidades da administração direta, indireta e
fundacional, quanto à legalidade, moralidade, legitimidade,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de
receitas, será exercida pela Câmara de Vereadores, com o
auxílio do Tribunal de Contas do Estado e pelos órgãos de
controle interno de cada Poder e de cada entidade.ȱ
(LOMAM) .

üAtravés da Resoluçãonº 05/1990-TCE/AM e da Resolução
nº 04/2016-TCE/AM, que dispõem sobre a remessa de
documentos necessáriosao exercíciodo controle Externo dos
Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional, o
TCEestabeleceasnormas da Prestaçãode ContasAnual. Tais
normas serãodetalhadasnestemanual.



2- Penalidade pelo atraso ou não

entrega da Prestação de Contas
üA não apresentaçãoda prestação de contas anual no prazo
estipulado acarretará aos responsáveisa aplicação de multa
prevista no art. 54, caput, da Lei nº 2.423/96 c/c o art. 308 da
Resoluçãonº 04/02 (Regimento Interno do TCE) e Resoluçãonº
05/90.
üOs efeitos da não apresentaçãodas contas anuais devidaspelo
Prefeito ou secretários, configura-se em crime de improbidade
administrativa, conforme art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92,
ficando o responsável sujeito às seguintes cominações:
ressarcimento integral do dano, se houver; perda da função
pública; suspensãodos direitos políticos de três a cinco anos;
pagamentode multa civil deatécemvezeso valor da remuneração
percebida pelo agente; e proibição de contratar com o Poder
Público ou receberbenefíciosou incentivos fiscais ou creditícios,
pelo prazo de três anos, conforme art. 12, inciso III, da Lei nº
8.429/92eart. 104, § 3º, da Constituição Estadual.



üAs contas anuais deverão ser encaminhadasao Tribunal
de Contas do Estado atravésdo Sistemae-Contas, até 31de
março do exercício seguinte, conforme art . 3º, da
Resolução nº 05/1990-TCE/AM e art . 2º, da Resolução nº
04/2016- TCE/AM.

3- Prazo para Prestação de Contas e

Relatório Técnico

4- Procedimentos de Encerramento 

üTodas as UG´s deverão analisar seusbalançosno mês 12e
13, gerados no AFIM, comparando-os com seus controles
internos, para assegurar que as informações estejam
coerentes.
üCasoocorram empenhosque não foram transformados em
restos a pagar processadosou não processados,deveráa UG
procederaocancelamento(anulação)dosmesmosem 2017.



üA contabilização dos materiais permanentese de consumo
no AFIM deveráser comparadacom o almoxarifado (casoa
UG o possua) e com o controle de tombamentos da UG
(inventário) .

üOs processosde baixas de responsabilidadesdeverão ser
efetuadosaté o fechamento do exercício,casoissonão ocorra
serãoregistradosem diversosresponsáveis(rubrica 113110500
ɀSuprimentos Individuais Não ComprovadosɀExercícios
Anteriores), constituindo -se uma responsabilidadedireta do
gestor.



5- Elaboração da Prestação de

Contas

üO DECON consolidará os relatórios no sistema AFIM
/2017que deverãoser consultados e analisadospelas5'ȭÓ
com seus controles internos, para serem impressos e
anexadosàsPrestaçõesde Contas das5'ȭÓ. Casoocorram
divergências,consultar aoDECON/SEMEF.



6- Composição da Prestação de

Contas (Resolução nº 05 /90 ) ð

Administração Direta .

üArt . 2º - O julgamento das contas das Entidades mencionadas
no artigo anterior, sem prejuízo das inspeções necessáriase
auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, fundamentar-se-á, basicamente,nos
seguintesdocumentos:

I - Parecer da Inspetoria Setorial de Finanças ou órgão
equivalente;

II - Balançofinanceiro anual (ANEXO 13 );

III - Confirmaçãoeconciliaçãodossaldosbancários,sefor o caso;

IV - Comparativo da despesaautorizada com a realizada(ANEXO

11 );



V - Demonstrativo dos créditos autorizados no orçamento, bem
como dos créditos adicionais abertos durante o exercício,
mencionado o número e a data do ato, o número e data do
Diário Oficial queo publicou eo valor;

VI - Relação das provisões recebidas, especificando a data,
número evalor;

VII - Demonstrativo dos recebimentos e pagamentos
independentesdaexecuçãoorçamentária;

VIII - Relaçãodosrestosapagar;

IX - Inventário dosbenspatrimoniais ;

X - Inventário do estoque de materiais existentes, no final do
exercício;
XI -Relatório circunstanciado de atividades, elaborado pelo
dirigente do órgão.



6.1. Parecer da Inspetoria Setorial de Finanças ou
órgão equivalente :

üSolicitar à Subsecretariade Controle Interno da SEMEF,
parecer de regularidades das contas, mediante envio da
Prestaçãode Contas.

6.2. Balanço Financeiro - Anexo 13 (assinado pelo

ordenador de despesa e o Contador responsável) :

üO balanço Financeiro demonstra os ingressose dispêndios
(entrada e saída)de recursosfinanceiros a título de Receitase
Despesas Orçamentárias, bem como os recebimentos e
pagamentosde natureza extraorçamentários, conjugado com
os saldos de disponibilidade do exercício anterior e aqueles
que passarão para o exercício seguinte.(Artigo 103 da Lei
4.320/64).

üComoextrair do AFIM, consultar Relatórios/ Anexos/Anexo13:



Solicitar no mês 13

OBS : Conferir com o Balancete .



6.3. Conta Bancária e Aplicações Financeiras :

üOs recursosrecebidos,enquanto não utilizados, como regra
geral, serão direcionados obrigatória e imediatamente para
aplicações financeiras de renda fixa de curto prazo, com
liquidez e rendimento diário (convênios,contasD).
üAlternativamente poderão ser aplicados em caderneta de
poupança.
üA receita obtida com a aplicação financeira deverá ser
registradacomo receitasde rendimentos.
üA conciliação bancária das contas D deverá ser realizada
pelas5'ȭÓ.
üNo caso da Conta Única, quando do encerramento do
exercício, o DECON/SEMEF se encarregará de conciliar
possíveisdivergênciasdo AFIM com o extrato bancário.
üAnexar a conciliação, o razão e os extratos bancários na
Prestaçãode Contas.



6.4. Comparativo da despesa autorizada com a

realizada - Anexo 11 (assinado pelo ordenador de

despesa e o Contador responsável) :

üDemonstra as despesasautorizadas pela LOA e os Créditos
adicionais realizados durante o exercício, e compara com a
execuçãoda despesa, a diferença é demonstrada na terceira
coluna.



O Anexo 11 encontra -se em

Relatórios/Anexos/ Anexo 11 . Solicitar no mês de

dezembro .

OBS .: Conferir com o Balancete e os Decretos

Orçamentários .



6.5. Demonstrativo dos créditos autorizados no

orçamento, bem como dos créditos adicionais

abertos durante o exercício, mencionado o número

e a data do ato, o número e data do Diário Oficial

que o publicou e o valor :

üEsterelatório serádisponibilizado pelo DECON, atravésdo
Departamento de Orçamento da SEMEF,e entregue às5'ȭÓ
paraanexarà Prestaçãode Contas.
üAlém disso, deverá ser impresso do AFIM, através do
caminho RELATÓRIOS/GERAIS/RELDEMCRESPLIQ,
Demonstrativo dosCréditos Suplementares,mêsa mês.



6.6. Relação das Provisões Recebidas, especificando
a data, número e valor :

üRefere-se aos recebimentos de transferências financeiras
realizada durante o exercício, que podem ser encontradas
atravésdo Detaconta, nascontasabaixolistadas:

Recursos Recebidos :

- Transferências Recebidas para Execução
Orçamentária :

451120200- RepasseRecebido;
451120300ɀRepasseRecebidoɀOutros Poderes;
451120400ɀRepasseFinanceiro de DestaquesRecebidos;
451120900ɀ Repasse Recebido de Contrapartida de

Convênio;
451121300ɀ Correspondência de Créditos ɀ Saldos

Financeiros.



- Transferências Recebidas Independentes da

Execução Orçamentária :

451220103ɀMov. de Fundosa Débito ɀCorrespondência

de Débitos - SaldosFinanceiros;

451220104ɀDestaqueRecebidoRAP;
464010201ɀCancelamentode Consignaçõesde Desp. c/

Pessoal;
464010202ɀCancelamentode Consignaçõesde Desp. c/

Fornecedor;
464010300ɀGanhoscom Restituiçãode Despesa;
464010400ɀGanho com Reversão de Obrigação ɀ

Depósito de Terceiros;
464010500ɀGanho com Reversão de Obrigação ɀ

Depósito Judiciais;



499619800ɀRestituiçõesDiversas.

- Transferências Recebidas para Cobertura do Aporte
para RPPS:

451320101ɀRecursos para Cobertura de Insuficiência
Financeira.


